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 CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

 CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU 

 LISTA DE VERIFICAÇÃO 
 (Contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC)  1 

 Notas Explica�vas 

 As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas. 

 1  A  presente  lista  de  verificação  foi  elaborada  com  base  na  disciplina  conferida  pela  Lei  nº 
 8.666/1993  e  pela  IN  SEGES/ME  nº  1/2019  às  hipóteses  de  contratação  de  soluções  de 
 Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC. 
 A  presente  lista  pressupõe  a  u�lização  dos  modelos  de  editais  e  contratos  elaborados  pela 
 CNMLC,  uma  vez  que  tais  modelos  cumprem  os  requisitos  legais  essenciais,  dispensando  sua 
 verificação específica. 
 A  lista  deve  ser  preenchida  pelo  órgão  contratante  como  instrumento  de  transparência  e 
 eficiência  durante  a  fase  de  instrução  do  processo  para  permi�r  a  conferência  das  exigências 
 mínimas  nela  con�das,  devendo  ser  juntada  ao  processo  antes  da  remessa  ao  órgão  de 
 assessoramento jurídico. 
 Foram  elaboradas  3  (três)  listas  dis�ntas.  A  primeira  traz  os  elementos  comuns  que  devem 
 constar  em  todos  os  procedimentos  de  contratação  de  soluções  de  Tecnologia  da  Informação  e 
 Comunicação  -  TIC.  Referida  lista  poderá  ser  associada  a  uma  das  outras  2  (duas)  que  trazem 
 elementos  específicos  de  verificação  a  depender  do  procedimento  de  contratação  (SRP  e 
 dispensa). 
 As  seções  e/ou  listas  específicas  que  não  forem  aplicáveis  ao  presente  caso  deverão  ser 
 removidas. 
 A  coluna  “Atende  plenamente  a  exigência?”  deverá  ser  preenchida  apenas  com  as  respostas 
 pré-definidas no formulário, sendo: 
 Sim: atende plenamente a exigência 
 Não: não atende plenamente a exigência 
 Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado 
 Na  u�lização  das  listas  deverão  ser  analisadas  as  consequências  para  cada  nega�va,  se  pode 
 ser  suprida  mediante  jus�fica�va  ou  enquadramentos  específicos,  ou  se  deve  haver 
 complementação da instrução. 
 Por  fim,  vale  registrar  que,  nos  termos  da  Orientação  Norma�va  AGU  nº  46,  de  26/02/2014,  a 
 manifestação  jurídica  nas  contratações  diretas  pelo  pequeno  valor  é  dispensável  quando 
 inexis�r dúvida jurídica e forem u�lizadas minutas padronizadas (como as minutas da AGU). 
 Eventuais  sugestões  de  alteração  de  texto  desta  lista  poderão  ser  encaminhadas  ao  e-mail: 
 cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br 
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 A  coluna  “Atende  plenamente  a  exigência?”  deverá  ser  preenchida  apenas  com  as  respostas 
 pré-definidas no formulário, sendo: 

 Sim: atende plenamente a exigência 
 Não: não atende plenamente a exigência 
 Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado 

 Na  u�lização  das  listas  deverão  ser  analisadas  as  consequências  para  cada  nega�va,  se  pode  ser 
 suprida  mediante  jus�fica�va  ou  enquadramentos  específicos,  ou  se  deve  haver  complementação  da 
 instrução. 

 A  u�lização  dessa  Lista  pressupõe  a  u�lização  dos  modelos  de  Edital,  de  Termo  de  Referência  e  de 
 Contrato  da  AGU,  pois  esses  modelos  trazem  os  requisitos  mínimos  necessários  para  tais 
 documentos,  além  de  trazer  alertas  importantes  sobre  cautelas  a  serem  adotadas.  A  preocupação 
 maior dessa Lista é com a instrução do processo. 

 Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail: 
 cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br 

 LISTA  DE  VERIFICAÇÃO  1  -  VERIFICAÇÃO  COMUM  A 
 TODAS AS CONTRATAÇÕES DE SOLUÇÕES DE TIC 

 Atende 
 plenamente 
 a exigência? 

 Indicação  do  local 
 do  processo  em 
 que  foi  atendida  a 
 exigência  (doc.  / 
 fls. / SEI ) 

 1.  Houve  abertura  de  processo  administra�vo 
 devidamente  autuado  e  numerado,  quando  processo 
 �sico,  ou  registrado  quando  processo  eletrônico,  nos 
 termos da ON-AGU nº 2/2009?  2 

 Resposta 
 Sim 

 capa do processo 

 2.  O  valor  da  contratação  atrai  a  incidência  da  IN 
 01/2019 (art.1º, § 1º, da IN SGD/ME nº 1/2019)?  3 

 Resposta 
 Sim 

 quadro  de 
 especificações 
 mínimas 

 3.  Caso  o  valor  es�mado  da  contratação  atraia  a 
 necessidade  de  sua  aprovação  pelo  Órgão  Central  do 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 3  “Art.  1º  As  contratações  de  soluções  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  -  TIC  pelos 
 órgãos  e  en�dades  integrantes  do  Sistema  de  Administração  dos  Recursos  de  Tecnologia  da 
 Informação  -  SISP  serão  disciplinadas  por  esta  Instrução  Norma�va.  §  1º  Para  contratações  cuja 
 es�ma�va  de  preços  seja  inferior  ao  disposto  no  art.  24,  inciso  II  da  Lei  nº  8.666,  de  21  de 
 junho  de  1993,  a  aplicação  desta  norma  é  faculta�va,  exceto  quanto  ao  disposto  nos  arts.  6º  e 
 24  desta  Instrução  Norma�va,  devendo  o  órgão  ou  en�dade  realizar  procedimentos  de 
 contratação adequados, nos termos da legislação vigente.” 

 2  Dispõe  a  ON-AGU  2/2009:  “os  instrumentos  dos  contratos,  convênios  e  demais  ajustes,  bem 
 como  os  respec�vos  adi�vos,  devem  integrar  um  único  processo  administra�vo,  devidamente 
 autuado  em  sequência  cronológica,  numerado,  rubricado,  contendo  cada  volume  os 
 respec�vos termos de abertura e encerramento.” 
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 SISP  (art.  1º,  §2º,  da  IN  SGD/ME  nº  1/2019),  ela  foi 
 ob�da?  4  5 

 4.  A  Administração  registrou  que  o  objeto  da 
 contratação  NÃO  incide  nas  hipóteses  vedadas  pelos 
 ar�gos 3º e 4º da IN SGD/ME nº 1/2019?  6 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência 

 5.  A  Administração  registrou  que  a  contratação  está  em 
 consonância  com  os  documentos  estratégicos 
 elencados no art. 6º da IN SGD/ME nº 1/2019?  7 

 Resposta 
 SIM 

 Estudo  Técnico 
 Preliminar 

 6.  A  Administração  registrou  ter  observado  os  guias, 
 manuais  e  modelos  publicados  pelo  Órgão  Central  do 
 SISP (art. 8º, §2, da IN SGD/ME nº 1/2019º)? 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência,  Edital, 
 Ata  de  registro  de 
 Preços,  Lista  de 
 verificação 

 7.  Caso  a  solução  escolhida,  resultante  do  Estudo 
 Técnico  Preliminar,  contenha  item  presente  nos 
 Catálogos  de  Soluções  de  TIC  com  Condições 
 Padronizadas  publicados  pelo  Órgão  Central  do  SISP,  os 
 documentos  de  planejamento  da  contratação  u�lizaram 
 todos  os  elementos  constantes  no  respec�vo  Catálogo, 
 tais  como:  especificações  técnicas,  níveis  de  serviços, 
 códigos  de  catalogação,  PMCTIC,  entre  outros? 
 (Instrução Norma�va SGD nº 1/2019, art. 9º, §7º).  8 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 8.  Os  artefatos  de  planejamento  da  contratação  foram 
 elaborados  de  forma  digital,  em  sistema  disponibilizado 
 pela  Secretaria  de  Gestão  da  Secretaria  Especial  de 

 Resposta 
 SIM 

 Estudo  Técnico 
 Preliminar  e  Mapa 
 de Riscos 

 8  Na  contratação  de  soluções  de  TIC  é  importante  analisar  a  incidência  dos  princípios  do  art.  3º 
 da Lei nº 14.129, de 2021, tais como o da interoperabilidade. 

 7  Eis  a  lista  dos  documentos  estratégicos  exigidos:  PDTIC,  PAC,  Estratégia  de  Governo  Digital.  O 
 mesmo  ar�go  prevê  obrigação  de  integração  à  Plataforma  de  Cidadania  Digital,  em  caso  de 
 oferta digital de serviços públicos. 

 6  “Art.  3º  Não  poderão  ser  objeto  de  contratação:  I  -  mais  de  uma  solução  de  TIC  em  um  único 
 contrato,  devendo  o  órgão  ou  en�dade  observar  o  disposto  nos  §§  2º  e  3º  do  art.  12;  e  II  -  o 
 disposto  no  art.  3º  do  Decreto  nº  9.507,  de  2018,  inclusive  gestão  de  processos  de  TIC  e  gestão 
 de  segurança  da  informação.  Parágrafo  único.  O  apoio  técnico  aos  processos  de  gestão,  de 
 planejamento  e  de  avaliação  da  qualidade  das  soluções  de  TIC  poderá  ser  objeto  de 
 contratação,  desde  que  sob  supervisão  exclusiva  de  servidores  do  órgão  ou  en�dade.  Art.  4º 
 Nos  casos  em  que  a  avaliação,  mensuração  ou  apoio  à  fiscalização  da  solução  de  TIC  seja  objeto 
 de  contratação,  a  contratada  que  provê  a  solução  de  TIC  não  poderá  ser  a  mesma  que  a  avalia, 
 mensura ou apoia a fiscalização.” 

 5  O  inciso  I  do  art.  2º  da  IN  SGD/ME  05/2021  estabelece  os  valores  –  20  vezes  o  previsto  no  art. 
 23,  II,  alínea  “c”,  da  Lei  8666/93.  A  mesma  instrução  traz  o  procedimento  a  ser  seguido  para  a 
 obtenção da autorização em questão. 

 4  O  decreto  7.579/2011  dispõe:  “Art.  9º-A  O  Órgão  Central  do  SISP  estabelecerá  os  limites  de 
 valores  a  par�r  dos  quais  os  órgãos  setoriais,  seccionais  e  correlatos  do  SISP  submeterão 
 processos  de  contratação  de  bens  ou  serviços  de  tecnologia  da  informação  e  comunicação  à 
 sua aprovação.” 
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 Desburocra�zação,  Gestão  e  Governo  Digital  do 
 Ministério  da  Economia?  (Instrução  Norma�va  SGD  nº 
 1/2019, art. 9º, §8º). 
 9.  Consta  o  Documento  de  Oficialização  da  Demanda, 
 elaborado  pela  Área  Requisitante  da  solução,  contendo 
 a  necessidade  da  contratação,  considerando  os 
 obje�vos  estratégicos  e  as  necessidades  corpora�vas  do 
 órgão  ou  en�dade,  bem  como  o  seu  alinhamento  ao 
 PDTIC  e  ao  Plano  Anual  de  Contratações;  explicitação  da 
 mo�vação  e  dos  resultados  a  serem  alcançados  com  a 
 contratação;  indicação  da  fonte  de  recurso  e  indicação 
 do  Integrante  Requisitante  para  composição  da  Equipe 
 de  Planejamento  da  Contratação,  ?  (Instrução 
 Norma�va SGD nº 1/2019, art. 10,  caput  )? 

 Resposta 
 Sim 

 Documento  de 
 Oficialização  da 
 Demanda 

 10.  A  Área  de  TIC  avaliou  o  alinhamento  da  contratação 
 ao  PDTIC  e  ao  Plano  Anual  de  Contratações  e  indicou  o 
 Integrante  Técnico  para  composição  da  Equipe  de 
 Planejamento  da  Contratação?  (Instrução  Norma�va 
 SGD nº 1/2019, art. 10, §1º).  9 

 Resposta 
 Sim 

 Documento  de 
 Oficialização  da 
 Demanda 

 11.  Após  manifestação  da  área  técnica,  a  autoridade 
 competente  da  área  administra�va  ins�tuiu  a  equipe  de 
 planejamento  da  contratação  em  conformidade  com  o 
 art. 10, §§ 2º a 5º da IN SGD n. 1/2019? 

 Resposta 
 Sim 

 Documento  de 
 Oficialização  da 
 Demanda 

 12.  Os  integrantes  da  Equipe  de  Planejamento  da 
 Contratação  �veram  ciência  expressa  das  suas 
 indicações  e  das  suas  respec�vas  atribuições  antes  de 
 serem  formalmente  designados?  (Instrução  Norma�va 
 SGD nº 1/2019, art. 10, §3º). 

 Resposta 
 Sim 

 Documento  de 
 Oficialização  da 
 Demanda 
 (assinaturas) 

 12.1  Havendo  acumulação  de  papéis  de  integrante 
 requisitante  e  técnico  da  equipe  de  planejamento  da 
 contratação,  foi  apresentada  a  devida  jus�fica�va? 
 (Instrução Norma�va SGD nº 1/2019, art. 10, §4º) 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 12.2  Em  caso  de  indicação  de  autoridade  máxima  da 
 área  de  TIC  para  integrar  a  equipe  de  planejamento  da 
 contratação,  foi  apresentada  a  devida  jus�fica�va 
 (Instrução Norma�va SGD nº 1/2019, art. 10, §5º)? 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 13.  Foi  elaborado  o  Estudo  Técnico  Preliminar  da 
 Contratação exigido pelo art. 9º, II e art. 11? 

 Resposta 
 Sim 

 Estudo  Técnico 
 Preliminar 

 13.1.  O  Estudo  Técnico  Preliminar  da  Contratação  f  oi 
 aprovado  e  assinado  pelos  Integrantes  Técnico  e 

 Resposta 
 Sim 

 Estudo  Técnico 
 Preliminar 

 9  OBS.1  Atentar  para  as  exceções  à  obrigatoriedade  de  registro  no  Plano  anual  previstas  no  art. 
 7º  do  Decreto.  Considerando  que  o  art.  22  estende  a  aplicação  dos  seus  termos  às 
 contratações  do  regime  da  Lei  nº  8.666/93,  muito  embora  sejam  citados  disposi�vos  da  Lei  nº 
 14.133/21,  também  estão  incluídas  as  contratações  enquadradas  nos  disposi�vos  correlatos 
 das Leis nº 8.666/93, 10.520/02 e 12.462/11, onde aplicável. 
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 Requisitante  da  Equipe  de  Planejamento  da  Contratação 
 e  pela  autoridade  máxima  da  Área  de  TIC?  (Instrução 
 Norma�va SGD nº 1/2019, art. 11º, §2º).  10 

 14.  Foi  elaborado  Termo  de  Referência  ou  Projeto 
 Básico exigido pelo art. 9º, III e art. 12?  11 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência  + 
 Quadro  de 
 Especificações 
 Mínimas 

 14.1.  U�lizou-se  o  Modelo  de  Termo  de  Referência  ou 
 Projeto  Básico  elaborado  pela  Secretaria  de  Governo  12 

 Digital, conforme 8º, §2º da IN SGD nº 1/2019  13  ? 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência 

 15.  Houve  enquadramento  do  objeto  como  sendo 
 “comum”  (art.  1°  da  Lei  10.520/2002  e  §1º  do  art.  1°  do 
 Decreto n° 10.024/2019)? 

 Resposta 
 Sim 

 Edital 

 16.  Sendo  enquadrado  o  objeto  como  serviço  comum, 
 foi  adotado  o  pregão?  (art.  1º  da  Lei  10.520/02  e  art.  1º 
 do Decreto 10.024/2019)  14 

 Resposta 
 Sim 

 Edital 

 17.  A  jus�fica�va  para  a  contratação  contemplou  as 
 exigências do ar�go 15 da  IN SGD/ME nº 1/2019  ? 

 Resposta 
 Sim 

 Documento  de 
 Oficialização  da 
 Demanda  -  item 
 2,  Termo  de 
 Referência, item 3 

 18.  O  objeto  da  contratação  contempla  o  quan�ta�vo 
 de  bens  e  serviços  necessários  para  sua  composição, 
 bem  como  o  código  do  Catálogo  de  Materiais  ou 
 Serviços,  disponível  no  Portal  de  Compras  do  Governo 
 Federal (art. 12, II e 14 da  IN SGD/ME nº 1/2019  )? 

 Resposta 
 SIM 

 Termo  de 
 Referência 

 19.  Em  caso  de  exigência  de  equipamentos  de  mesmo 
 fabricante  para  soluções  de  tecnologia  da  informação,  o 
 que  se  admite  apenas  excepcionalmente,  foi 
 apresentado  o  estudo  técnico  que  jus�fique  essa 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referências  e 
 quadro  de 
 especificações 
 mínimas 

 14  Não  é  possível  a  adoção  dos  critérios  de  melhor  técnica  e  técnica  e  preço  no  pregão  (Lei  nº 
 10.520/2002, art. 4 º, X). 

 13  Art. 8º [...] § 2º As contratações de soluções de  TIC devem atender às normas específicas 
 dispostas no ANEXO e observar os guias, manuais e modelos publicados pelo Órgão Central do 
 SISP. 

 12  Disponível em 
 h�ps://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/templates-e-listas-de-verificacao  . 
 Acesso em 19/12/2021. 

 11  É  dispensável  a  elaboração  do  TR  ou  PB  nos  casos  em  que  o  órgão  ou  en�dade  seja 
 par�cipante da licitação, nos termos do art. 9º, §§ 2º e 3º, da IN SGD/ME nº 1/2019. 

 10  Caso  a  autoridade  máxima  da  Área  de  TIC  venha  a  compor  a  Equipe  de  Planejamento  da 
 Contratação,  a  autoridade  que  assinará  o  Estudo  Técnico  Preliminar  da  Contratação  será  aquela 
 superior  à  autoridade  máxima  da  Área  de  TIC  (Instrução  Norma�va  SGD  nº  1/2019,  art.  11º, 
 §3º). 
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 opção?  (art.  7º,  §5º,  da  Lei  n.  8.666/1993  e  Acórdão  n. 
 3353/2019 – Primeira Câmara do TCU)  15 

 20.  Caso  o  objeto  contratual  diga  respeito  a  algum  dos 
 itens  abaixo,  foi  atestado  nos  autos  a  cumprimento  do 
 anexo à IN SGD nº 1/2019? 

 - Licenciamento de so�ware e serviços agregados; 
 -  Solução  de  auten�cação  para  serviços  públicos 
 digitais; 
 -  Serviços  de  desenvolvimento,  sustentação  e 
 manutenção de so�ware; 
 -  Infraestrutura  de  centro  de  dados,  serviços  em  nuvem, 
 sala cofre ou sala segura; 
 -  contratação  de  empresas  públicas  de  tecnologia  da 
 informação e comunicação. 

 Resposta 
 Não se aplica 

 21.  Em  caso  de  necessidade  de  Amostra  de  Objeto  (art. 
 2º,  XXIV),  os  procedimentos  e  critérios  para  sua 
 realização  constam  do  Termo  de  Referência  (art.  12, 
 §1º)? 

 Resposta 
 Não se aplica 

 22.  Há  jus�fica�va  para  o  parcelamento  ou  não  da 
 solução de TIC (art. 12, §§ 2º e 3º)? 

 Resposta 
 Sim 

 Estudo  técnico 
 Preliminar 

 23.  Em  caso  de  licitação  por  preço  global,  foi  observado 
 que  cada  serviço  ou  produto  do  lote  deve  estar 
 discriminado  em  itens  separados  nas  propostas  de 
 preços,  permi�ndo  a  iden�ficação  do  preço  individual  e 
 a  eventual  incidência  das  margens  de  preferência  (art. 
 12, §4º)? 

 Resposta 
 Sim 

 Edital 

 24.  Há  avaliação  da  viabilidade  de  permissão  de 
 consórcio  ou  subcontratação,  com  respec�va 
 jus�fica�va (art. 12, § 2º)? 

 Resposta 
 Sim 

 Edital 

 25.  As  responsabilidades  da  contratante,  contratada  e 
 órgão  gerenciador  (quando  aplicáveis)  foram  definidas 
 em  conformidade  com  os  requisitos  do  ar�go  17  da  IN 
 SGD nº 1/2019? 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência 

 26.  Foi  elaborado  Modelo  de  Execução  do  Contrato  com 
 base nas exigências do art. 18 da IN SGD nº 1/2019? 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência 

 15  Diz  o  aludido  acórdão  o  seguinte:  “(...)  9.3.1.  nos  termos  do  art.  7º  da  Resolução  TCU 
 265/2014,  em  futuras  licitações,  elabore  estudo  técnico  preliminar  à  contratação, 
 especificando  as  necessidades  de  negócio  e  os  requisitos  necessários  e  suficientes  à  escolha  da 
 Solução  de  Tecnologia  da  Informação,  a  par�r  do  levantamento  das  demandas  dos  gestores  e 
 usuários  e  das  soluções  disponíveis  no  mercado,  consoante  arts.  9º,  inciso  II,  e  12,  da  Instrução 
 Norma�va-SLTI/MPOG  4/2014;  e  6º,  inciso  IX,  e  7º,  §5º,  da  Lei  8.666/1993,  jus�ficando  e 
 fundamentando  tecnicamente  cláusulas  que  possam  ter  caráter  restri�vo,  em  especial,  a 
 exigência de equipamentos do mesmo fabricante para toda a solução; (...)”. 
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 26.1. Em caso de contratação de serviços de TIC, o processo 
 conta com Termo de Compromisso e Termo de Ciência? (art. 
 18, V, “a” e “b”, da IN SGD/ME nº 1/2019) 

 Resposta 
 Não se 
 Aplica 

 - 

 27.  A  forma  de  pagamento  foi  definida  em  função  dos 
 resultados? (art. 18, IV, Súmula TCU n. 269)  16 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 28.  Foi  elaborado  Modelo  de  Gestão  do  Contrato  com 
 base nas exigências do art. 19 da IN SGD nº 1/2019? 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência 

 28.1.  Foram  fixados  valores  e  procedimentos  para 
 retenção/glosa  no  pagamento,  nos  termos  do  art.  19, 
 III, da IN SGD nº 1/2019? 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 28.2  Foram  definidas  as  sanções  administra�vas,  nos 
 termos do art. 19, IV, da IN SGD nº 1/2019? 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência 

 28.3  Foram  definidos  os  procedimentos  para  o 
 pagamento,  nos  termos  do  art.  19,  V,  da  IN  SGD  nº 
 1/2019? 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência 

 29.  Em  caso  de  previsão  de  reajuste  de  preços  por 
 aplicação  de  índice,  nas  contratações  de  serviços  de  TIC, 
 foi  previsto  o  índice  de  correção  monetária  ICTI  (art. 
 24)? 

 Resposta 
 Sim 

 Edital/Termo  de 
 Referência 

 30.  As  vedações  do  ar�go  5º  da  IN  SGD/ME  nº  1/2019 
 foram respeitadas? 

 Resposta  Ver com o Benoni 

 31.  A  es�ma�va  de  preços  da  contratação  foi  realizada 
 em  conformidade  com  a  Instrução  Norma�va 
 SEGES/ME  nº  73,  de  5  de  agosto  de  2020,  suas 
 atualizações  e  com  as  exigências  do  ar�go  20  da  IN  SGD 
 nº 1/2019 (art. 12, VIII c/c art. 20)? 

 Resposta 
 Sim 

 Pesquisa  de 
 Preços,  Estudo 
 Técnico Preliminar 

 31.1  Consta  manifestação  da  área  técnica  com  análise 
 dos  preços  ob�dos  na  pesquisa  (art.  3º  da  Instrução 
 Norma�va SEGES/ME nº 73, de 5 de agosto de 2020)? 

 Resposta 
 Sim 

 Estudo  Técnico 
 Preliminar 

 32.  O  valor  máximo  da  contratação  foi  limitado  ao  Preço 
 Máximo  de  Compra  de  Item  de  TIC  -  PMC-TIC 
 ?(Instrução Norma�va SGD nº 1/2019, art. 20, §3º). 

 Resposta 
 Sim 

 Quadro  de 
 Especificações 
 Mínimas  e  Estudo 
 Técnico Preliminar 

 33.  Caso  tenha  havido  a  opção  por  orçamento  sigiloso, 
 foi  apresentada  a  competente  jus�fica�va?  (Art.  15, 
 §1º, do Decreto n. 10.024/2019) 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 34.  O  Termo  de  Referência  ou  Projeto  Básico  foi 
 assinado  pela  Equipe  de  Planejamento  da  Contratação  e 
 pela  autoridade  máxima  da  área  de  TIC,  com  posterior 
 aprovação  pela  autoridade  competente?  (art.  14,  II,  do 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência 

 16  Súmula  TCU  269:  Nas  contratações  para  a  prestação  de  serviços  de  tecnologia  da  informação, 
 a  remuneração  deve  estar  vinculada  a  resultados  ou  ao  atendimento  de  níveis  de  serviço, 
 admi�ndo-se  o  pagamento  por  hora  trabalhada  ou  por  posto  de  serviço  somente  quando  as 
 caracterís�cas  do  objeto  não  o  permi�rem,  hipótese  em  que  a  excepcionalidade  deve  estar 
 prévia e adequadamente jus�ficada nos respec�vos processos administra�vos. 
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 Decreto  nº  10.024/2019,  art.  7º,  I,  Lei  nº  8.666/93  e  art. 
 12, §6º, da IN SGD/ME nº 1/2019) 
 35.  Há  autorização  da  autoridade  competente 
 permi�ndo  o  início  do  procedimento  licitatório?  (art. 
 38,  caput,  da  Lei  8.666/93  e  art.  8º,  V,  do  Decreto 
 10.024/2019) 

 Resposta 
 Sim 

 Edital 

 36.  Foi  elaborado  Mapa  de  Gerenciamento  de  Riscos 
 devidamente  assinado  pela  Equipe  de  Planejamento  da 
 Contratação? (art. 38) 

 Resposta 
 Sim 

 Mapa de Riscos 

 37. Foi u�lizado o modelo de edital e de contrato que tenha 
 sido disponibilizado pela AGU (art. 41)? 

 Resposta 
 Sim, 

 Edital 

 37.1. Eventuais alterações foram destacadas no texto, e, se 
 necessário, explicadas? 

 Resposta 
 Sim 

 Edital 

 37.2. Foram observadas as exigências para o edital previstas 
 no ar�go 14, III e IV, Decreto n. 10.024/2019? 

 Resposta 
 Sim 

 Edital 

 38.  Caso  não  conste  minuta  de  contrato  como  anexo  ao 
 edital,  a  u�lização  de  instrumento  assemelhado  foi 
 jus�ficada (  art. 62 da Lei 8.666/93)? 

 Resposta 
 Sim 

 Edital 

 39. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 
 despesa e da respec�va rubrica, caso não seja SRP? (art. 8, 
 IV, do Decreto n. 10.024/2019 e arts. 7º, § 2º, III, 14 e 38, 
 caput, da Lei 8.666/93) 

 Resposta 
 Não se 
 Aplica 

 - 

 40.  Se  for  o  caso,  constam  a  es�ma�va  do  impacto 
 orçamentário  financeiro  da  despesa  prevista  no  art.  16,  I  ,da 
 LC  101/2000  e  a  declaração  prevista  no  art.  16,  II,  do  mesmo 
 diploma  na  hipótese  de  a  despesa  incidir  no  caput  do  art. 
 16?  17 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 41. Tratando-se de a�vidade de custeio, foi observado o art. 
 3º do Decreto 10.193/2019? 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 LISTA  DE  VERIFICAÇÃO  2  -  VERIFICAÇÃO  ESPECÍFICA 
 PARA  SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 Atende 
 plenamente  a 
 exigência? 

 Indicação  do  local 
 do  processo  em 
 que  foi  atendida  a 
 exigência  (doc.  /  fls. 
 / SEI etc.) 

 1.  Caso  a  contratação  seja  por  registro  de  preços  com 
 permissão  de  adesão,  foi  ob�da  a  autorização  do  Órgão 
 Central  do  SISP  prevista  no  art.  22,  §10,  II  do  Decreto  nº 
 7.892/2013?  18 

 Resposta 
 Não se aplica 

 - 

 18  O procedimento para obtenção da autorização é previsto na IN SGD nº 5/2021. 

 17  Orientação  Norma�va  AGU  Nº  52,  de  25  de  abril  de  2014.  "As  despesas  ordinárias  e 
 ro�neiras  da  Administração,  já  previstas  no  orçamento  e  des�nadas  à  manutenção  das  ações 
 governamentais  prexistentes,  dispensam  as  exigências  previstas  nos  incisos  I  e  II  do  art.  16  da 
 Lei Complementar nº 101, de 2000". 
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 2.  Autoridade  competente  jus�ficou  a  u�lização  do  SRP 
 com  base  em  alguma  das  hipóteses  previstas  no  ar�go 
 3º do Decreto 7.892/2013? 

 Resposta 
 Sim 

 Termo  de 
 Referência  -  ata 
 de SRP 

 3.  A  Administração  realizou  o  procedimento  de 
 Intenção  de  Registro  de  Preços  –  IRP,  visando  o  registro 
 e  a  divulgação  dos  itens  a  serem  licitados?  (art.  4º  e  5º, 
 I, do Decreto 7.892/13) 

 Resposta 
 Sim 

 Compras.gov 

 4.  No  caso  de  dispensa  da  divulgação  da  Intenção  de 
 Registro  de  Preços  –  IRP,  há  jus�fica�va  do  órgão 
 gerenciador? (art. 4º, §1º, do Decreto 7.892/13) 

 Resposta 
 Não se Aplica 

 - 

 5.  Foram  adotadas  pelo  órgão  gerenciador  as  medidas 
 do §3º do art. 4º do Decreto 7.892/2013? 

 Resposta 
 Sim 

 Compras.gov 

 6.  No  caso  de  exis�r  órgãos  ou  en�dades  par�cipantes, 
 o  órgão  gerenciador  consolidou  as  informações 
 rela�vas  à  es�ma�va  individual  e  total  de  consumo? 
 (art.  5º,  II,  do  Decreto  nº  7.892/13  e  art.  24,  §6º,  da 
 IN/SEGES 5/2017) 

 Resposta 
 Não se Aplica 

 - 

 7.  Foram  consolidados  os  dados  das  pesquisas  de 
 mercado  realizadas  pelos  órgãos  e  en�dades 
 par�cipantes,  inclusive  nas  hipóteses  previstas  nos  §§ 
 2º  e  3º  do  art.  6º  do  Decreto  7.892/13?  (art.  5º,  IV,  do 
 Decreto 7.892/13) 

 Resposta 
 Não se Aplica 

 - 

 8.  O  órgão  gerenciador  confirmou  junto  aos  órgãos  ou 
 en�dades  par�cipantes  a  sua  concordância  com  o 
 objeto  a  ser  licitado,  inclusive  quanto  aos  quan�ta�vos 
 e termo de referência? (art. 5º, V, do Decreto 7.892/13) 

 Resposta 
 Não se Aplica 

 - 

 9.  Foi  u�lizado  o  modelo  padronizado  de  ata  de  registro 
 de  preços  da  Advocacia-Geral  da  União?  (Enunciado  nº 
 6 do Manual de Boas Prá�cas Consul�vas) 

 Resposta 
 Sim 

 Ata  de  Registro  de 
 Preços 

 9.1.  Eventuais  alterações  no  modelo  ou  sua  não 
 u�lização foram devidamente jus�ficadas no processo? 

 Resposta 
 Sim 

 Ata  de  Registro  de 
 Preços 

 10.  O  Edital  permite  a  adesão  a  não  par�cipantes?  (Art. 
 22 do Decreto nº 7.892/13) 

 Resposta 
 Sim 

 Ata  de  Registro  de 
 Preços 

 10.1  Houve  jus�fica�va  para  a  permissão  de  futura 
 adesão  de  interessados  não-par�cipantes?  (Acórdão  nº 
 757/2015 – Plenário do TCU) 

 Resposta 
 Sim 

 Ata  de  Registro  de 
 Preços 

 10.2  Havendo  possibilidade  de  adesão,  há  previsão  de 
 quan�ta�vos  para  máximos  por  adesão  e  totais,  nos 
 termos  do  art.  22,  §§  3º,  4º  e  4º-A  do  Decreto  nº 
 7.892/13? 

 Resposta 
 Sim 

 Ata  de  Registro  de 
 Preços 

 11. A licitação adota o critério de adjudicação por item?  Resposta 
 Sim 

 Edital 
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 11.1  Caso  u�lizado  critério  de  adjudicação  por  preço 
 global de grupo de itens, foi apresentada jus�fica�va?  19 

 Resposta 
 Sim 

 Estudo  Técnico 
 Preliminar 

 19  Atentar  para  a  recomendação  do  TCU,  emanada  no  Acórdão  nº  2037/2019-Plenário,  nos 
 seguintes  termos:  “9.6.  determinar  à  Secretaria-Geral  de  Controle  Externo  desta  Corte  que,  em 
 reforço  ao  constante  do  item  9.3  do  Acórdão  nº  757/2015-Plenário,  oriente  suas  unidades 
 sobre  a  necessidade  de  sempre  avaliar  os  seguintes  aspectos  em  processos  envolvendo 
 pregões para registro de preços: […] 
 9.6.3.  obrigatoriedade  da  adjudicação  por  item  como  regra  geral,  tendo  em  vista  o  obje�vo  de 
 propiciar  a  ampla  par�cipação  de  licitantes  e  a  seleção  das  propostas  mais  vantajosas,  sendo  a 
 adjudicação  por  preço  global  medida  excepcional  que  precisa  ser  devidamente  jus�ficada, 
 além  de  incompa�vel  com  a  aquisição  futura  por  itens  -  arts.  3º,  §  1º,  I,  15,  IV,  e  23,  §§  1º  e  2º, 
 da Lei 8.666/1993, e Acórdãos nºs. 529, 1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do Plenário.” 
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